
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2700901 - RS (2024/0275832-
6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FJZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : RENATA ROLLA BERNAUD - RS081118

FABIO CANAZARO - RS046621
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO
ADVOGADO : OTAVIO HENRIQUE ALVES - RS030072

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL AGRAVO. TRIBUTÁRIO. 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

QUITAÇÃO DO DÉBITOEXECUTIVIDADE. 
TRIBUTÁRIO ANTES DA CITAÇÃO. CONDENAÇÃO
DA PARTE EXECUTADA AO PAGAMENTO DAS
CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE.
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO
PREJUDICADO.

 1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016.

 2. A iz respeito à execução extinta regra do art. 26 da LEF d
pelo cancelamento administrativo do débito, após a
apresentação de defesa pela parte executada, demonstrando que
o débito estaria sendo cobrado indevidamente, o que, por força
do princípio da causalidade, impõe a condenação da exequente
em honorários de sucumbência, fixados pelo critério da
equidade, conforme jurisprudência desta Corte Superior. Neste
sentido: AgInt no AREsp n. 2.637.399/RS; AgInt no AREsp n.
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1.967.127/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
DJe 1º/8/2022.

 3. No caso, sendo devida a cobrança do débito, a firme
jurisprudência do STJ é no sentido de que é cabível a
condenação do executado em honorários advocatícios, na
hipótese em que a execução fiscal tenha sido extinta em
decorrência do pagamento extrajudicial do crédito tributário,
ainda que efetuado antes da citação do contribuinte, em
atendimento ao princípio da causalidade, e tendo em vista que
o pagamento extrajudicial do débito fiscal equivale ao
reconhecimento da dívida executada. Dentre outros, citem-se:
AgInt no AREsp 2.637.399/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, DJe ; AgInt no REsp 2.100.289/PA,9/10/2024
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe ;7/5/2024
AgInt no REsp n. 2.028.318/MG, Rel. Min. Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe ; AgInt no REsp n.1/9/2023
2.051.083/PA, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 

; AgInt no REsp 2.055.834/PE, Rel. Min. Regina31/8/2023
Helena Costa, Primeira Turma, DJe ; REsp 1.820.65822/6/2023
/PE, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe .19/8/2019
4. Esta Corte Superior tem o firme entendimento de que
"responde pelo custo do processo aquele que haja dado causa a
ele, seja ao propor demanda inadmissível ou sem ter razão, seja
obrigando quem tem razão a vir a juízo para obter ou manter
aquilo a que já tinha direito" (REsp 1.178.874/PR, Rel. Min.
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe ).27/8/2010
5. Isso entendido, as razões recursais, para além de dissociadas,
não impugnando especificamente os fundamentos do acórdão,
carecem do cumprimento do requisito do prequestionamento.
Incidência, pois, dos óbices das Súmulas 284/STF e 211/STJ.
Dissídio prejudicado.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/06/2025 09/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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                    Brasília, .10 de junho de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2700901 - RS (2024/0275832-
6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FJZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : RENATA ROLLA BERNAUD - RS081118

FABIO CANAZARO - RS046621
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO
ADVOGADO : OTAVIO HENRIQUE ALVES - RS030072

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL AGRAVO. TRIBUTÁRIO. 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

QUITAÇÃO DO DÉBITOEXECUTIVIDADE. 
TRIBUTÁRIO ANTES DA CITAÇÃO. CONDENAÇÃO
DA PARTE EXECUTADA AO PAGAMENTO DAS
CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE.
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO
PREJUDICADO.

 1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016.

 2. A iz respeito à execução extinta regra do art. 26 da LEF d
pelo cancelamento administrativo do débito, após a
apresentação de defesa pela parte executada, demonstrando que
o débito estaria sendo cobrado indevidamente, o que, por força
do princípio da causalidade, impõe a condenação da exequente
em honorários de sucumbência, fixados pelo critério da
equidade, conforme jurisprudência desta Corte Superior. Neste
sentido: AgInt no AREsp n. 2.637.399/RS; AgInt no AREsp n.
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1.967.127/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,
DJe 1º/8/2022.

 3. No caso, sendo devida a cobrança do débito, a firme
jurisprudência do STJ é no sentido de que é cabível a
condenação do executado em honorários advocatícios, na
hipótese em que a execução fiscal tenha sido extinta em
decorrência do pagamento extrajudicial do crédito tributário,
ainda que efetuado antes da citação do contribuinte, em
atendimento ao princípio da causalidade, e tendo em vista que
o pagamento extrajudicial do débito fiscal equivale ao
reconhecimento da dívida executada. Dentre outros, citem-se:
AgInt no AREsp 2.637.399/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, DJe ; AgInt no REsp 2.100.289/PA,9/10/2024
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe ;7/5/2024
AgInt no REsp n. 2.028.318/MG, Rel. Min. Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe ; AgInt no REsp n.1/9/2023
2.051.083/PA, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 

; AgInt no REsp 2.055.834/PE, Rel. Min. Regina31/8/2023
Helena Costa, Primeira Turma, DJe ; REsp 1.820.65822/6/2023
/PE, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe .19/8/2019
4. Esta Corte Superior tem o firme entendimento de que
"responde pelo custo do processo aquele que haja dado causa a
ele, seja ao propor demanda inadmissível ou sem ter razão, seja
obrigando quem tem razão a vir a juízo para obter ou manter
aquilo a que já tinha direito" (REsp 1.178.874/PR, Rel. Min.
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe ).27/8/2010
5. Isso entendido, as razões recursais, para além de dissociadas,
não impugnando especificamente os fundamentos do acórdão,
carecem do cumprimento do requisito do prequestionamento.
Incidência, pois, dos óbices das Súmulas 284/STF e 211/STJ.
Dissídio prejudicado.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

Trata-se de agravo interno interposto por FJZ –(RELATOR): 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA contra decisão que

conheceu do AREsp para não conhecer do REsp, pela aplicação dos
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óbices de conhecimento das Súmulas 284/STF e 211/STJ, por razões

dissociadas e falta de prequestionamento da tese recursal, resultando

prejudicada a alegação de dissídio.

A parte agravante alega impugnado o fundamento do acórdão ao

argumento de que ficou demonstrado ao longo do processo o

entendimento firmado pelo STJ, no julgamento do REsp 1.927.469/PE.

A insurgência diz respeito à determinação de pagamento de honorários

sucumbenciais nos autos em que a dívida foi paga antes da citação, com

base nos arts. 85, 240 e 312 do CPC e 26 da LEF e sustenta dissídio e

pugna o provimento do recurso na linha do que decidido no AREsp n.

2.619.359/RS.

Impugnação a fls. 1.033-1.056.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

Tendo (RELATOR): o recurso sido interposto contra decisão publicada

na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os

requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme

Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Nesta revisão processual, não se verifica das presentes razões

eventual equívoco a ensejar a reforma da decisão ora agravada.

Cuida-se, na origem, de execução fiscal extinta, em razão do

parcelamento administrativo do débito ocorrido após a propositura da

demanda, mas antes da citação da parte executada.

A controvérsia diz respeito à fixação dos ônus sucumbenciais –

custas e honorários – a cargo da parte executada.

A parte recorrente, em síntese, alega a tese recursal de que ao caso

incide a regra específica do art. 26 da LEF, sustentando que devem ser
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afastados os ônus decorrentes do princípio da causalidade, “mesmo para

quem deu causa, se a CDA for cancelada antes da decisão de Primeiro

Grau” (fl. 879).

Com efeito, as referidas razões, além de dissociadas, não

impugnando especificamente os fundamentos do acórdão, carecem do

cumprimento do requisito do prequestionamento. Incidência, pois, dos

óbices das Súmulas 284/STF e 211/STJ.

iz respeito à execuçãoAssinale-se que a regra do art. 26 da LEF d

extinta pelo cancelamento administrativo do débito, após a apresentação

de defesa pela parte executada demonstrando que o débito estaria sendo

cobrado indevidamente, o que, por força do princípio da causalidade,

impõe a condenação da exequente em honorários de sucumbência,

fixados pelo critério da equidade, conforme jurisprudência desta Corte

Superior.

Neste sentido: AgInt no AREsp n. 2.637.399/RS; AgInt no AREsp

n. 1.967.127/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 1º

/8/2022.

Todavia, o caso dos autos é concernente à extinção da execução

pela cobrança devida de débito, que veio a ser pago na via

administrativa após o ajuizamento da execução, embora antes da citação

do executado.

Neste caso, segundo a jurisprudência do STJ, com base no

princípio da causalidade, os honorários advocatícios são devidos pela

parte executada na hipótese da extinção da execução fiscal em

decorrência do pagamento extrajudicial do  devido, apósquantum

ajuizada a ação, e ainda que não efetivada a citação.

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. QUITAÇÃO DO
DÉBITO TRIBUTÁRIO ANTES DA CITAÇÃO. CONDENAÇÃO
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DA PARTE EXECUTADA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE
DO ACÓRDÃO. ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284
/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Cuida-se de honorários sucumbenciais fixados em execução fiscal
extinta em razão do pagamento do débito na via administrativa, após o
ajuizamento da execução fiscal, mas antes da citação.
3. Segundo a jurisprudência do STJ, com base no princípio da
causalidade, os honorários advocatícios são devidos pela parte
executada na hipótese da extinção da execução fiscal em decorrência
do pagamento extrajudicial do quantum devido, após ajuizada a ação,
e ainda que não efetivada a citação. Precedentes.
4. O caso dos autos não se amolda à hipótese do art. 26 da LEF, que
diz respeito à execução extinta pelo cancelamento administrativo do
débito, após a apresentação de defesa pela parte executada, o que, por
força do princípio da causalidade, impõe a condenação da exequente
em honorários de sucumbência, fixados pelo critério da equidade,
conforme jurisprudência desta Corte Superior. Precedentes.
5. Esta Corte Superior tem o firme entendimento de que "responde
pelo custo do processo aquele que haja dado causa a ele, seja ao
propor demanda inadmissível ou sem ter razão, seja obrigando quem
tem razão a vir a juízo para obter ou manter aquilo a que já tinha
direito" (REsp 1.178.874/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma,
DJe ).27/8/2010
6. A conformidade do acórdão com a jurisprudência pacífica do STJ
autoriza o não conhecimento do recurso pela aplicação da Súmula 83
/STJ.
7. A alegação genérica de violação configura deficiência da
fundamentação recursal. Incidência do óbice da Súmula 284/STF.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.637.399/RS, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de )7/10/2024 9/10/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO.
QUITAÇÃO DO DÉBITO TRIBUTÁRIO ANTES DA CITAÇÃO.
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. CONDENAÇÃO AO
PAGAMENTO DAS CUSTAS E HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
1. Na origem, a Execução Fiscal foi declarada extinta por sentença em
virtude da quitação extrajudicial do débito tributário antes da citação
do executado. Por conseguinte, deixou-se de condenar a parte
executada aos ônus sucumbenciais.
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2. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento
de ser devida a condenação ao pagamento de honorários
advocatícios quando a quitação extrajudicial do débito excutido
ocorrer após o ajuizamento da Ação executiva, mesmo antes de
efetivada a citação, em homenagem ao princípio da causalidade,

 (AREspnão devendo incidir a exceção prevista no art. 26 da LEF.
1.442.828, Min. Benedito Gonçalves, Data da Publicação  e12/4/2019
AgInt no AREsp 1.067.906/PE, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda
Turma, DJe ).13/12/2017
3. Assim, segundo a jurisprudência do STJ, os honorários
advocatícios são devidos pela parte executada na hipótese de
extinção da Execução Fiscal em decorrência do pagamento
extrajudicial do quantum, após ajuizada a Ação e ainda que não
tenha sido promovida a citação. O pagamento do débito
exequendo equivaleu ao reconhecimento da pretensão executória
(Aglnt no AREsp 896 802/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe ).6/10/2016
[...]
(AgInt no REsp n. 2.100.289/PA, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de )14/3/2024 7/5/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. QUITAÇÃO
ADMINISTRATIVA POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO
EXECUTIVA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. CABIMENTO.
1. A extinção da execução fiscal ocorreu em razão da quitação do
débito na via administrativa, após a propositura da ação. Nessa
hipótese, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de ser
cabível a condenação ao pagamento de honorários de advogado
com base no princípio da causalidade, ainda que não efetivada a

.citação
Nesse sentido: REsp n. 1.994.500/ES, relator Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de ;7/3/2023 10/3/2023
REsp n. 1.931.060/PE, relator Ministro Manoel Erhardt
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ; REsp n. 1.854.592/SC, relator Ministro14/9/2021 23/9/2021
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 5/3/2020

; REsp n. 1.820.658/PE, relator Ministro Og Fernandes,31/8/2020
Segunda Turma, julgado em , DJe de .13/8/2019 19/8/2019
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.028.318/MG, relator Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de )28/8/2023 1/9/2023
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA.
PAGAMENTO EXTRAJUDICIAL POSTERIOR AO
AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE COBRANÇA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
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1. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que "os honorários
advocatícios são devidos pela parte executada na hipótese de extinção
da Execução Fiscal em decorrência do pagamento extrajudicial do
quantum, após ajuizada a ação e ainda que não tenha sido promovida
a citação" (REsp 1.802.663/PA, Rel. Min. Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe ).29/5/2019
2. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.820.658/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda
Turma, julgado em , DJe de )13/8/2019 19/8/2019
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.
EXTINÇÃO. QUITAÇÃO DO DÉBITO EM DATA POSTERIOR
AO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL E ANTERIOR À
CITAÇÃO. CONDENAÇÃO DA EXECUTADA AO PAGAMENTO
DE HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que são devidos honorários advocatícios pela parte
executada à Fazenda Pública na hipótese de a execução fiscal ser
extinta em decorrência do pagamento extrajudicial do crédito
tributário, realizado posteriormente ao ajuizamento do feito,
ainda que efetuado antes da citação da contribuinte.
[...]
(AgInt no REsp n. 2.051.083/PA, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em , DJe de )28/8/2023 31/8/2023
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. QUITAÇÃO DO
DÉBITO, NA VIA ADMINISTRATIVA, APÓS O AJUIZAMENTO
DA AÇÃO, MAS ANTERIOR À CITAÇÃO DO EXECUTADO.
CABIMENTO DE CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se
o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte adota o entendimento segundo o qual se revela cabível
a condenação do executado, nos casos em que a execução fiscal tenha
sido extinta em decorrência do pagamento extrajudicial do crédito
tributário, ainda que efetuado antes da citação do contribuinte, em
atendimento ao princípio da causalidade e tendo em vista que o
pagamento extrajudicial do débito fiscal equivale ao reconhecimento
da dívida executada.
[...]
(AgInt no REsp n. 2.055.834/PE, relatora Ministra Regina Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de )19/6/2023 22/6/2023
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Citem-se, também: REsp 1.994.500/ES, Relator Ministro

Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de ; REsp 1.931.06010/3/2023

/PE, Relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do

TRF5), Primeira Turma, DJe de ; AgInt no REsp 1.927.75323/9/2021

/PE, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1°/7

/2021.

Esta Corte Superior tem o firme entendimento de que "responde

pelo custo do processo aquele que haja dado causa a ele, seja ao propor

demanda inadmissível ou sem ter razão, seja obrigando quem tem razão

a vir a juízo para obter ou manter aquilo a que já tinha direito" (REsp

1.178.874/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe ).27/8/2010

Assim, mantém-se, também, o entendimento firmado pela decisão

ora agravada quanto à apontada divergência jurisprudencial. Com efeito,

diante dos óbices aplicados e da conformidade do acórdão com a firme

jurisprudência desta Corte Superior, prejudicado o exame do dissídio

alegado.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA47568758 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 19/05/2025 18:32:10
Código de Controle do Documento: 6c27a3c3-8f40-4be5-ba1d-a984002b0dee



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.700.901 / RS
Número Registro: 2024/0275832-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00085997920188210019 50071137120188210019 85997920188210019

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FJZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : RENATA ROLLA BERNAUD - RS081118

FABIO CANAZARO - RS046621
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO
ADVOGADO : OTAVIO HENRIQUE ALVES - RS030072

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FJZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : RENATA ROLLA BERNAUD - RS081118

FABIO CANAZARO - RS046621
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO
ADVOGADO : OTAVIO HENRIQUE ALVES - RS030072

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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